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INDICAÇÃO  Nº  1568,  DE  2000




Indicamos, com fundamento no art. 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine medidas visando a concessão da Gratificação Executiva para os servidores pertencentes aos Quadros das Autarquias de regime especial, enquadrados nas referências de vencimento indicadas nos Anexos I a IV da Lei Complementar n.º 797, de 7 de novembro de 1995.

JUSTIFICATIVA




A Lei Complementar n.º 797, de 7 de novembro de 1995 instituiu a Gratificação Executiva para os servidores públicos estaduais. Posteriormente, foi editada a Lei Complementar n.º 802/95, de 7 de dezembro de 1.995, de mesmo teor, estendendo a gratificação a outros servidores. Porém, as Universidades Estaduais não vêm cumprindo as determinações legais, sob a alegação de serem autarquias de regime especial.

Segundo entendimento de Helly Lopes Meirelles – “Direito Administrativo Brasileiro” – Serviços Públicos – págs. 318 e 319: - “autarquia de regime especial é toda aquela a que lei instituidora conferir privilégios específicos e aumentar sua autonomia comparativamente com as autarquias comuns, sem infringir os preceitos constitucionais pertinentes a essas entidades e personalidade pública.

Bem por isso, Caio Tácito, referindo-se ao conceito de autarquia dado pelo art. 5º do Decreto-lei n.º 200/67, advertiu que:

“Não se qualificou, porém, nessa lei orgânica da Administração Pública Federal, ou em qualquer outra, diferenciação entre autarquias comuns e autarquias de regime especial.

O que posiciona a autarquia como de regime especial são as regalias que a lei criadora lhe confere para o pleno desempenho de suas finalidades específicas, observadas as restrições constitucionais”.

A autonomia conferida pelo art. 207 da Constituição Federal, apenas confere às universidades autonomia didático – científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial.

No entanto, existem limitações naturais que devem ser entendidas:

Quando a Constituição assegurou aos Municípios plena autonomia administrativa e financeira, dotou-os de autonomia de grande e larga extensão. Os Municípios possuem estrutura política, Poder Legislativo para editar suas leis e competência tributária para instituir seus tributos.

As Universidades não possuem iguais prerrogativas.

Quanto aos seus servidores, a autonomia não confere às Universidades qualquer variação jurídica. Os servidores contratados pelo regime da CLT estão submetidos à legislação trabalhista e aos ajustes e acordos coletivos e individuais, como é normal. Os servidores estatutários, por sua vez, submetem-se ao Estatuto e às leis editadas genericamente a nível estadual.

Como as autarquias de regime especial não podem editar leis, consequentemente não podem impedir que leis externas favoreçam seus servidores sejam eles celetistas ou estatutários. Logo, os servidores das autarquias de regime especial aposentados ou na ativa têm direito à Gratificação Executiva determinada pelas Leis Complementares n.º 797, de 7 de novembro de 1995 e n.º 802, de 7 de dezembro de 1995.

Sendo assim, e pelo grande alcance social da proposição ora apresentada, acreditamos em sua unânime aprovação por parte de nossos nobres Pares.

Sala das Sessões, em 30/11/2000
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